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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA I>E CONTROLE INTEIU'ü

GERÊNCIA I>E AUDITORIA

RELATÓRIO DE AUDITORIA ANUAL DE CONTAS N" 038/2013/Gcaud/Cisct-MD

TIPO DE AUDITORIA
EXERCÍCIO
PROCESSO N"
UNIDADE AUDlTADA
CÓDlGO-UG
CIDADE SEDE

Avaliação da Gestão
2012
60 100.0007 I3/20 I3-08
Representação do Brasil na Junta Interamerieana de Defesa (RBJID)
110406
Washington- DC - U.S.A.

Senhor Gerente,

Apresentamos a Vossa Senhoria os resultados da auditoria realizada, em
cumprimento às detenninações contidas na Ordem de Serviço n" 06/2013/Geaud/Ciset-MD, de
22/If20 13, com o objetivo de avaliar os atos de gestão praticados pelos administradores da
Representação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa (RBJID), no período compreendido de
I" de janeiro a 31 de dezembro de 2012.

lo DA INTRODUÇÃO

Os trabalhos foram realizados na sede do Ministél;o da Defesa, em Brasília-DF, no
período de 4 a 28/3/2013, em consonância com as nonnas e técnicas adotadas no âmbito do Sistema
de Controle Interno do Poder Executivo Federal I , bem assim com as diretrizes estabelecidas no art.
6" da Decisão Nonnativa n" 124, de 5fI 2/20 I2, do Tribunal de Contas da União (TCU).

Nenhuma restrição foi imposta aos nossos trabalhos, procedidos por amostragem, nos
documentos que suportaram os registros contidos no Sistema Inteh'Tado de Administração
Financeira do Govemo Federal (Siati), de responsabilidade dos gestores da Representação do Brasil
na Junta Interamericana de Defesa.

O presente relatório observa a sequência dos assuntos, na tànna proposta no Anexo
IV da Decisão Nonnativa n" 124/2012, bem assim contempla as avaliações requeridas sobre a
gestão da Representação em referência, exceto quanto àqueles tratados nos itens 4 (indicadores dos
proh'Tamastemáticos); 7 (transferências mediante convênio); 9 (cartões de pagamento do govemo
federal); 10 (passivo sem previsão orçamentária); I I (gestão da tecnologia da intànnação); 13
(gestão do patrimônio imobiliário) e 14 (renúncia tributária), em razão de sua inaplieabilidade à
Unidade exercicio de 2012.

I Manual do Sistema de Controle Interno, aprovado pela Instrução Nonnativa SFC n° I. de 6/4/200 I.
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Nossa 0PIl1IUO fundamenta-se nos resultados dos exames realizados nos > 'ist
contábeis, à vista da documentação suporte, bem assim nas informações e justificativas colhida,
resposta às solicitações de auditoria expedidas no decorrer dos trabalhos de auditoria.

2.
2. I.

DOS RESULTADOS DOS EXAMES

AVALIAÇÃO DAS PEÇAS QUE COMPÕEM A PRESTAÇÃO DE CONTAS

À vista do disposto nos arts. 10 e II da Instrução Nom1ativa - TCU n° 63, de
1/9/20 IO, e das orientações contidas na Decisão Nonnativa - TCU n" 124/2012, examinamos o rol
de responsáveis que compõe o processo de contas da RBJID e verificamos que a referida peça
documental contempla as infonnações exigidas nos incisos I a VI do art. I1 da IN/TCU n° 63/20 10.

No entanto, para fins de melhor compreensão dos dados inseridos no mencionado rol
de responsáveis, cabe esclarecer que a RBJID, cuja administração, por razões regimentais, encontra-
se a cargo de oficial general, integrante de uma das Forças, nomeado por ato presidencial, em
sistema de rodizio, não conta com substituto fonnalmente designado, para a prática de ato de gestão.

A designação do General de Brigada Racine Bezerra Lima, responsável pelos atos de
gestão no periodo de 1"/1/2012 a 19/7/2012, na condição de Dirigente Máximo da RBJID, pclo
periodo de 2 (dois) anos, a contar de 31/7/2010, ocorreu por meio do Decreto de 4/3/2010, periodo
esse que, com a edição do Decreto de 30/5/2010, foi alterado para 20/7/2010 a 19/7/2012,
assumindo, em 20/7/2012, o Contra-Almirante Alexandre Araújo Mota.

Assim, não existe impropriedade no prcenchimento do citado rol de responsáveis,
quanto à infonnação dos atos de designação e exoneração, no caso do Dirigente Máximo Racine
Bezerra Lima, ambas indicando o Decreto de 4/3/20 IO.

No que conceme ao conteúdo do relatório de gestão, tendo como referência os
reqUisItos exigidos no Anexo II da Decisão Nonnativa - TCU n° 119, de 18/1/2012, e as
orientações expressas na Portaria - TCU n° 150, de 3/7/2012, verificamos que o gestor abordou
todos os itens previstos na alínea "b" do Quadro A I do Anexo II da DN n" 119/2012, excetuados
aqueles sobre os quais não havia infonnações a serem prestadas, bem assim que a estrutura adotada
observa as diretrizes estabelecidas no Anexo 11Ida DN n" 119/2012.

2.2. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS QUALITATIVOS E QUANTITATIVOS
DA GESTÃO

A Representação do Brasil na Junta Interamerieana de Defesa (RBJID), integrante
da estrutura organizacional do Estado-Maior Conjunto das Forças Annadas (EMCFA), criada com
base nas diretrizes gerais aprovadas pelo Decreto n° 55.897, de 5/4/1965, nos tennos do art. 2"
incisos I, lI, III alíneas "a" c "b", e inciso IV, Anexo I do Decrcto n° 5.013, de 11/3/2004, detém as
seguintes competências regimentais:

I - exercer a coordenação da Delegação do Brasil na Junta lntcramcricana de Defesa - 11D;
11 - executar as atividades de apoio aos militares e civis brasileiros que integram a
Delegação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa - DBJID, cumprindo as decisões
emanadas do Ministério da Defesa;
111- executar as atividades de apoio aos militares e civis brasileiros que venham a exercer
cargos ou funções nos órgãos da 110:
a) no sistema de rolaçào adotado pda JID para o exercício eventual da Vice-Presidência; e
b) de acordo com os critérios estabelecidos para provimento de representantes no Conselho
de Delegados, no Estado-Maior, no Colégio Intcramcricano de Defesa - CID e na
Secretaria: e
IV - efetuar a coordenação das atividades de estudo e assessoramento em matéria de
Defesa, julgadas de interesse pelo ~tinistério da Defesa e pela Representação Pennanente
do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos - OEA.

4/12

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50327568.



2.2.1.

,~~/MO

t' r.~
Do Planejamento Estratégico da Unidade \ ;,\. ~

A estratégia de atuação da unidade para o exercício de 2012 está alinhada
objetivos estratégicos, bem assim obedece às seguintes diretrizes:

a. fortalecer o multilateralismo como fator preponderante na Junta
Interamericana de Defesa (JID);

b. fortalecer as atividades da Secretaria da JID;

c. alinhar o Colégio lnteramericano de Defesa aos objetivos da JlO;

d. acompanhar a execução orçamentária da JID~

e. ampliar a participação das diversas delegações nas atividades da JID;

f. incentivar a entrada de países de outras regiões do mundo como mcmbros-
observadores na JI0; e

g. manter o sll/lUS quo da participação JIO nas ITIlSSOeS de desminagem
humanitária da OEA. contrapondo-se a eventuais interesses de ONGs e países
de outros continentes.

No Relatório de Gestão, em relação a cada uma das diretrizes listadas no pará!,'fafo
antecedente, o gestor infonnou as seguintes realizações:

a. a RIlJID adotou posições amparadas na legislação vigente, particulanncnte
o Estatuto e o Regulamento da 110, apoiando as indicações de rodízio para
os cargos principais da lunta;

b. a RBJID procurou respaldar as açõcs executadas pela Secretaria,
atualmente dirigida pelo Brasil, acompanhando os trabalhos desenvolvidos
pela Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, em particular no âmbito
da desminagem humanitária, das medidas de confiança mútua e da
assistência humanitária em caso de desastre;

c. a RBJID procurou acompanhar a execução do Plano de Ensino do CID;
prestigiou o cargo de Vice-Diretor do CID; buscou uma aproximaçào com
o novo Diretor do CID, de nacionalidade americana; e estreitou as ligações
com a Delegação dos EUA, por meio de reuniões bilaterais;

d. a RBJID presidiu a Comissão de Orçamento; estreitou os laços com a
Missão do Brasil na OEA e acompanhou as atividades reali~1das pela
Subsecretaria de Administraçào e Conferências (SSAC);

e. realizou reuniões bilaterais com as principais Delegações pertencentes aos
países membros da 1ID;

f. incentivou a entrada de países de outras regiões do mundo como membros-
observadores na JID; e

g. manteve o status quo da participação JID nas missões de desminagem
humanitária da OEA.

Em complemento, infol1nou as seguintes dificuldades que int1uenciaram no
resultado da estratégia de atuação, bem assim os fatores que oportunizaram a RBJID, no exercício
de 2012, na consecução dos objetivos traçados:

Ilificuld,"lcs

a. desconhecimento, por parte dos governos dos países integrantes do
Conselho de Delegados. do trabalho atual, de sua condição de entidade plena da
OEA;e

b. alguns Estados-Membros não possuem forças annadas, o que leva ao
debate de assuntos de segurança. ampliando a abrangência dos temas militares e
de defesa, previsto no estatuto.
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Fatores/Oport unidadl's

a. a 1ID é atualmente a única instituição multinacional do he .,
capacitada a fomecer assessoramento à OEA e a seus Estados-Membros em
temas militares de defesa e de segurança:

b. a 1ID possui um vasto conhecimento das ameaças hemisféricas;

c. o CID é um instituto acadêmico de alto nível e prcstigio (devido aos
diplomados ilustres e à qualidade dos cursos), que vem alterando seu currículo
na busca da equivalência do curso para o nível de mestrado;

d. o vínculo jurídico da 1ID com a OEA reforça sua importância dentro do
sistema Interamericano; e

e. como as decisões são tomadas de fonua colegiada, existe uma
disscminação de doutrina e conhecimentos diversos, pennitindo o estreitamento
de laços entre oficiais de quase todos os Estados do hemisfério.

2.2.2. Da Avaliação da execução das Ações Governamentais sob a responsabilidade
da Representação

Ncste tópico, cm obediência ao disposto no item 2 do Anexo IV da Decisão
Nonnativa TCU n" 124, de 5/12/2012, avaliamos a gestão dos rccursos orçamentários e financciros
colocados á disposição da RBJlD, cotcjando-a com as mctas institucionais dc responsabilidade da
unidadc auditada.

Dc antcmão, vale salicntar que tais recursos foram aplicados na manutcnção das
atividadcs administrativas da Reprcscntação; na conccssão dc apoio administrativo ao Escritório do
Conselheiro Militar Junto à Missão Pennancnte do Brasil na Organização das Nações Unidas
(MPBONU) c no atcndimcnto às despcsas promovidas pelo Dcpartamcnto dc Catalogação, da
estrutura da Sccretaria de Produtos dc Dcfcsa do Ministério da Dcfesa, decorrcntcs da utilização de
serviços de catalogação da Agência de Manutenção c Suprimcnto da Organização do Tratado do
Atlântico Nortc (OTAN).

Para o cumprimcnto das compctências regimentais, a RBJlD contou com
dcscentralizaçõcs promovidas pelo Departamento de Planejamcnto, Orçamcnto e Finanças, da
Secretaria dc Coordcnação c Organização Institucional do Ministério da Defcsa (DcorflScori-MD),
dc dotaçõcs consignadas na Ação 2D55 - Intcrcâmbio c Coopcração lntemacional Militar c na Árca
de Dcfcsa, bcm assim na Ação 20T4 - Sistcma Militar de Catalogação Nacional, vinculadas,
rcspectivamcnte, aos programas 2058 - Politica Nacional de Dcfesa e 2055 - Dcscnvolvimento
Produtivo.

No quadro a SCh'lliraprescntamos os dados das realizaçõcs das metas tisicas c
financeiras das mencionadas açõcs, sob a responsabilidade da RBJID, inconidas no exercicio de
2012:

Identificação d" Ação
Código /Descriçào I 2D55 - Intercâmbio e Cooneração Intemacional Militar e na Area de Defesa

Execução Orçament;íria e Fimmccira da Ação (em R$ t .00)
Dotação Despesa Restos a nagar Valorcs Pagos

Inicial I Final Empenh"da I Liquidada Processados I Não proccssados
I 1.539.055.94 I 1.300.540.48 0,00 I 238.515.43 1.300.540,50

Metas do exercício oara a AC'ão

Ordem Descrição Unidade de Meta Física Meta Financeira
Medid" Prevista Re,,1iZ<ld:t Prevista RealiZ<lda

I Apoiar os militares e civis na MÍssão OI OI
RBJID "poi"da

Identific"cão d" Aeão
Código /Descrição 20T4 - Sistema Mililarde Catalo"ação

Execução Orçamcnt.íria e Financeira da Ação (em R$ 1,00)
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Implantar o Sistema de Infonnações
Logísticas de Defesa

ara a a ão
Meta Física

Prevista Realizada

116.670,28

Meta Financeira
Prevista Realizada

0,0

OIOI

Des csa
Em ellhada Li uidada
116.670.28 116.670,28

,Metas do exercício
Unidade de
Medida

Sistema de
Infonnaçào
Im lantado

Descrição

Final
Dotação

Inicial

Ordem

Fonte:
A Ação 2055 - Intercâmbio e Cooperação lntemacional Militar e na Area de Defesa

tem por tinalidade elevar o perfil estratégico do Brasil, bem assim fortalecer a posição do Pais no
cenário intemacional, por intennédio da diplomacia militar de defcsa, e, ainda, cumprir os
compromissos assumidos com organismos intemacionais, no âmbito da cooperação intemacional na
área militar de defesa.

Quanto à Ação 20T4 - Sistema Militar de Catalogação Nacional tem por finalidade
compilar e catalogar dados e infonnações sobre itens de interesse militar, considerando os conceitos
da Agéneia de Catalogação do Tratado Americano.

2,2,2,1, Avaliação da Auditoria

No que diz respeito às metas fisieas de apoio aos militares c civis na RBJID e de
implantação do sistema de inti.mnações logistieas de defesa, atreladas às referidas ações, não
obstante a natureza genérica das metas estipuladas, com base nos exames promovidos nos processos
de prestações de contas mensais, encaminhados a este órgão setorial de controle intemo, concluimos
que foram integralmente realizadas no exercício em referência.

Já no que se refere à execução tinanceira, constatamos quc o indiee de realização
ficou em 85,59%, comparativamente a provisão recebida, portanto, diferente do infonnado pclo
gestor (100%), que, em sua avaliação, considerou como executado o valor empenhado no exercício
(1.655.726,22), ao invés do valor liquidado, da ordem de RS 1.417.210,76.

Ressalte-se, no entanto, o fato de que o comportamento das realizações infànnadas
indica que o gestor foi eficaz no atingimento das metas tlsicas e execuções financeiras, consoante o
previsto para o exercÍcÍo de 20 I2.

2.3. AVALIAÇAo DOS INDICADORES DE GESTAO DA RB./lD

Neste tópico, em eonfom1idade com o item 3 do Anexo IV da Decisão Nonnativa
TeU n" 124, de 5/12/2012, avaliamos os indicadores da RBJID, destinados a medir o desempenho
da gestão no exercício de 20 I2.

A RBJID, a esse titulo, apresentou, no respectivo Relatório de Gestão, 3 indicadores
institucionais, adotados como subsídio para fins de avaliação da eficácia do desempenho da
unidade, cujos resultados estão indicados no quadro subsequente:

Titulo do Indicador Fórmula de Cálculo Resultado Avaliação
(%)

Índice de coordenação em Razão entre o número de comissões em que o

comissões pennanentcs na JID Ilrasil coordenou e o número total de 100 Satisfatório
comissões penuanentes da JID

Índice de participação Razão entre o número de monitores brasileiros
em e o número total de monitores participantes do 83 Insatisfatório

missões de desminagem programa

Índice de Participação do CID
Razão entre o número de alunos brasileiros e o 16,67 Insatislàtórionúmero total de alunos do CID
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2.3.1. Avaliação da Auditoria

o Tribunal de Contas da União exige do sistema de controle intemo a avaliação dos
indicadores instituídos pela Unidade Gestora, pelo menos quanto: i) a capacidade de representar,
com maior proximidade possível, a situação que a gestora pretende medir; ii) a capacidade de
proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo; iii) a confiabilidade das fontes dos
dados utílizados; iv) a tàcilidade de obtenção dos dados; e, v) a razoabilidade dos custos de
obtenção do indicador em relação ao beneticiário.

Após análise das fón11ulas de cálculo e dos métodos de afcrição utilizados na
construção de tais instrumentos de avaliação de desempenho, coneluimos que os indicadores
adotados pela REllD, considerando as peculiaridades da instituição, prcenchem os requisitos
exigidos pelo Tribunal de Contas da União, ressaltando, entretanto, que tais indicadores são
voltados exelusivamente à veriticação do nivel de eticácia da unidade, não sendo suticientes para
aferir a eficiência e a efetividade da gestão.

2.4. AVALlAÇAo DOS CONTROLES INTERNOS DA UNIDADE

A avaliação sobre o funcionamento do sistema de controle intemo toi realizada
tcndo como parâmetro o questionário preenchido pela Administração da REllD, parte do Relatório
de Gestão, elaborado nos ten110S da DN/TCU n° 119, de 18/112012, contemplando os aspectos
atincntes ao ambiente de controle, à avaliação do risco, os procedimentos de controle, à inton11ação
e comunicação e ao monitoramento.

Com esse propósito, o gestor avaliou 30 (trinta) itens e considerou,
preponderantemente, que os fundamentos descritos naqueles quesitos são totalmente válidos,
aplicando tal menção a 77 % das avaliações realizadas.

À vista dos resultados das análises documentais promovidas, concordamos com as
autoavaliações apresentadas pelo gestor.

2.5. AVALlAÇAo DA GESTAO DE PESSOAS

De acordo com o gestor, a Represcntação, no exercício sob exame, contou com 37
(trinta e sete) militares, vinculados aos Comandos das Forças An11adas, I (um) servidor civil,
requisitado pelo Ministério da Defesa, e 5 (cinco) auxiliares, selecionados no mercado local.

Dessa fon11a, no que se retere ao pessoal de vínculo efetivo, cabe às Forças An11adas
e ao Ministério da Detesa, os atos coneementes à gestão de pessoas, relativamente à remuneração,
concessões de beneficios e vantagens, a qualquer titulo, não tendo, portanto, a RBJID incorrido em
prática dc admissão, concessão de aposentadorias, refoll11as e pensões de que trata o item 6 do
Anexo IV da DNITCU n° 124/2012.

Quanto aos auxiliares locais, esses são admitidos, por tempo certo, mediante
contratos de trabalho, de natureza temporária, na qualidade de prestadores de serviços de apoio,
cujas rcmunerações são pagas diretamente pela mencionada Representação.

No que conceme aos controles intemos da área de pessoal, a partir dos exames da
documentação apresentada, relativa à prestação de contas, damos como suticientes para suportar os
atos de gestão realizados pela citada Representação, no exercício em referência.

2.6. REGULARIDADE DOS PROCEDIMENTOS L1CITATÓRIOS

Durante o exercício de 2012, a RBJID realizou gastos com aquisições de bens e
materiais de consumo, bem assim contratações de serviços, compreendendo recurso da ordem de R$
1.417.210,78, cujo detalhamento, por modalidade de licitação, demonstramos a seguir:

8/12

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50327568.



d~E.T/4tO

fL niBD •
~

;\Iodalidade de Licitação Valor Inscrição em RI' não Tolal pcrce~ ~
Liquidado Processado (R$) (Execuçãurrotãlj"

(R$) (R$)

Convite 171.036,20 106.324.39 277.360,59 16.75%

Concorrência 85.727,48 8.506.35 94.233.83 5.69%

Tutal com Licilação (A) 256.763,68 114.830,74 371.594,42 22,~4(XI

Dispensa de Licitação 377.691.15 64.134,73 441.825,88 26.68%

Inexigível 4.771.23 1.368,45 6.139,68
.

0.37%

Não se Aplica 777.984,72 58.181.51 836.166,23 50.50%1

Total sem Licitação (B) 1.160.447,10 123.684,69 1.284.131,79 77,55°;;"

Total (A+B) 1.417.210,78 238.515,43 1.655.726,21 1lI0,00";',

Da análise realizada nos documentos pertinentes as mencionadas aquisições e
contratações, verificamos que a RBJID, de fonna geral, tem observado as normas que
disciplinam a matéria, em especial o previsto no art. 123, da Lei n" 8.666/1 993 e na Portaria n"
91.941/03, de 14/6/1993, do Estado Maior das Forças Armadas (EMFA), que fixa os valores
limites em moeda estrangeira para cada modalidade de licitação.

2.7. Pronunciamento do Gestor em função do conteúdo do Relatório Preliminar de
Auditoria

o gestor, frente ao teor do relatório de auditoria, versão preliminar, por meio do
Oficio n" 113/20 13-RBJID, de 6/6/2013, manifestou concordância com os resultados da auditoria
realizada na Representação do Brasil na Junta !nteramericana de Defesa - RBJlD.

3. DA CONCLUSÃO

Em face dos exames realizados e considerando que não !()ram evidenciados !àtos
que comprometessem as ações relativas à utilização dos recursos públicos alocados à Representação
do Brasil na Junta !nteramericana de Defesa, concluímos pcla REGULARIDADE das contas dos
dirigentes máximo da Unídade, no respectivo periodo de gestão.

"1~yi Cl. 1)('()'Lngfl3.5 Çi<ClL<~~.
l\IA~ L~IrliIETE B. S. FERNANDES

Analista de Finanças e Controle
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Brasilia, 7 de junho de 2013 .

. ~J?a-/I •
FABlQ~OS SOARES

Supervisor- GR IV
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